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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024. 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 076/2024. 

 
Órgão Licitante: Prefeitura Municipal de Flora Rica. 
Critério de Julgamento: Menor Preço Global. 
Modo de Disputa: Aberto 
Regime de Contratação: Empreitada por preço global. 
Publicação: Edital completo publicado no site oficial do Município 
http://www.florarica.sp.gov.br, e Sistema da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil – BLL, e em forma resumida no Diário Oficial do Município, Diário Oficial 
da União e em jornal diário de grande circulação. 
Data da realização: 14 de outubro de 2024.  
Horário: 9:30 horas (Horário de Brasília/DF) 
Local: Portal Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA/SP, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob o nº 44.925.279/0001-90, estabelecida na Rua Simão de Oliveira, nº 150 – Centro, CEP: 
17.870-000 - nesta cidade e Comarca de Pacaembu, Estado de São Paulo, representada neste ato pelo 
Prefeito em exercício, Fabio Luiz Florentino de Faria, torna público que acha-se aberta licitação na 
modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA sob o nº. 006/2024, do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, objetivando a contratação de empresa especializada com fornecimento de mão-de-obra, 
materiais de primeira linha e equipamentos necessários para execução de obra de infraestrutura urbana - 
recapeamento asfáltico de vias de circulação em CBUQ no município de Flora Rica/SP – Emenda 
Parlamentar nº 202435970002, de acordo com Estudo Técnico Preliminar, Memorial Descritivo, 
Memorial de Cálculos, Memorial Fotográfico, Croquis de Localização, Planilha Orçamentária, 
Cronograma físico-financeiro, Quadro de Composição BDI e Projeto Básico, nos termos da Lei Federal 
nº. 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 12/2023 (disponível no site www.florarica.sp.gov.br), aplicando-
se subsidiariamente, no que couberem as disposições, da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações 
posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, e ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 
A sessão de processamento do Pregão será realizada na data de 14 de outubro de 2024, às 09h30min, 
por meio de Sistema Eletrônico, e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, 
designados nos autos do Processo em epígrafe. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que dele fazem 
parte integrante. 
 
As propostas devem ser apresentadas no portal Bolsa de Licitações do Brasil-BLL até as 08h30min do 
dia 14 de setembro de 2024. 
 
A sessão de processamento do Pregão será realizada no Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL 
www.bll.org.br, com início da sessão de disputa de preços às 09h30min do dia 14 de setembro de 2024. 
 
1. DO OBJETO 
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1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada com fornecimento 

de mão-de-obra, materiais de primeira linha e equipamentos necessários para execução de obra de 
infraestrutura urbana - recapeamento asfáltico de vias de circulação em CBUQ no município de Flora 
Rica/SP – Emenda Parlamentar nº 202435970002, de acordo com Estudo Técnico Preliminar, 
Memorial Descritivo, Memorial de Cálculos, Memorial Fotográfico, Croquis de Localização, Planilha 
Orçamentária, Cronograma físico-financeiro, Quadro de Composição BDI e Projeto Básico, conforme 
as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

1.2. VISTORIA (facultativa): A interessada em participar deste certame poderá vistoriar, com o 
acompanhamento de servidor do Setor de Obras, o local objeto deste, durante o período compreendido 
entre a data de publicação deste Edital de Pregão e aquela prevista como limite para o recebimento das 
propostas, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existente, mediante prévio 
agendamento de horário junto ao Setor de Obras, com saída desta Prefeitura Municipal de Flora Rica, 
sito a Rua Simão de Oliveira, n° 150, pelo telefone: (18) 3866-1308, onde será emitido atestado de 
vistoria técnica, que deverá ser apresentado nos documentos de habilitação. 
 
1.2.1. A não realização da vistoria técnica pressupõe o conhecimento pleno do interessado das 
condições e peculiaridades da contratação, impedindo futuros pedidos com esse fundamento, devendo 
a empresa participante firmar declaração nesse sentido, conforme modelo constante do Anexo IV, a 
ser apresentado nos documentos de habilitação. 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar da presente licitação todas as empresas interessadas cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação. 
 
2.2. Não poderão disputar esta licitação: 
a. aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 
b. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
c. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

e. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

f. agente público do órgão ou entidade licitante; 
g. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
h. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA 
Estado de São Paulo 

“Prefeito Rolando Emboava da Costa” 
Rua Simão de Oliveira, 150 – Centro – CEP. 17.870-000 
CNPJ. 44.925.279/0001-90 – telefone/Fax: (018) 3866-1308 

E-mail: prefeitura@florarica.sp.gov.br 
 
 

 

 
2.3. O impedimento de que trata a alínea “e” do item 2.2. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 
2.4. Poderão participar consórcio de empresas atendidas as seguintes regras: 
a. comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 

consorciados; 
b. indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

administração; 
c. admissão, para efeito habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado; 
d. impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de 

forma isolada; 
e. responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação 

quanto na de execução do contrato; 
f. o licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro 

do consórcio, nos termos do compromisso referido na alínea “a” deste item; 
g. a substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante 

e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída 
para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato; 

h. salvo consórcios compostos exclusivamente por microempresa ou empresa de pequeno porte, a 
habilitação para consórcios, será acrescida de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante 
individual para a habilitação econômico-financeira, nos termos do art. 15, § § 1º e 2º da Lei 
14.133/2021. 

 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 

Licitações do Brasil, até a data e o horário estabelecidos neste edital para abertura da sessão pública. 
 
3.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro 

comercial, registrado na junta comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

 
b. Em caso de consórcio, deve ser apresentado o compromisso público ou particular de constituição do 

consórcio, subscrito pelos consorciados, conferindo poderes a empresa líder para representar o 
consórcio na presente licitação. 

 
c. Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 

poderes específicos de sua representação no pregão, o que, em caso de consórcio, deve ser outorgado 
pelo representante legal da empresa lider; 

 
d. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital (Anexo I); 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA 
Estado de São Paulo 

“Prefeito Rolando Emboava da Costa” 
Rua Simão de Oliveira, 150 – Centro – CEP. 17.870-000 
CNPJ. 44.925.279/0001-90 – telefone/Fax: (018) 3866-1308 

E-mail: prefeitura@florarica.sp.gov.br 
 
 

 

 
e. Especificações do objeto da licitação em conformidade com edital, bem como do número do Pregão 

Eletrônico e do respectivo processo e que a licitação foi aberta pela Prefeitura Municipal de Flora Rica. 
“A empresa participante do certame não deve ser identificada”; 

 
f. Declaração de ausência de impedimento para participar de licitação e contratar com o Poder Público, 

de acordo com o modelo no Anexo II. 
 
3.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 

pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos 
de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil. 

 
3.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração para fins 

de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no 
sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu 
regime de tributação para fazer valer seus direitos, nos termos da Lei Complementar 123/2006 
e alterações. 

 
3.4.1. Para fins de obtenção dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123/2006,  

 a microempresa ou a empresa de pequeno porte deverá apresentar declaração que, no  ano-
calendário de realização da presente licitação, ainda não celebrou contratos com a  
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei 
14.133/2021, conforme Anexo V. 

 
4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES 
 
4.1. As pessoas jurídicas, consórcio de empresas ou firmas individuais interessadas deverão nomear 

através do instrumento de mandato, operador devidamente credenciado em qualquer empresa 
associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 
todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 

 
4.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 

empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 

4.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 
De Licitações do Brasil. 
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4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL – Bolsa de Licitações do 
Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

 
4.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
4.7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horário limite estabelecido. 

 
4.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

 
4.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

 
4.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de 

uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600 e 3097-4646, ou através da 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL ou pelo e-mail: contato@bll.org.br. 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 
 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
 
5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema ou na 

proposta apresentada, que: 
 
 
5.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
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definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

5.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

5.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, bem como para aprendiz previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico 

ou na proposta, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 

 
5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 a 5.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 
 
5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

 
5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

5.10.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; 

5.10.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 
5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado 
pelo fornecedor no sistema. 

5.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1. O ingresso do fornecedor na disputa do presente pregão se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste Edital. 
 
6.2. O participante interessado, após a divulgação do presente Edital, encaminhará, exclusivamente por 

meio do Sistema da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, a proposta, que deverá conter:  
a) Indicação dos preços unitários e totais em algarismos, tomando-se por base a planilha 
orçamentária constante do Anexo XI;  
 
b) Cronograma Físico - Financeiro;  
 
c) Nos preços indicados na proposta deverão estar computadas as despesas de transporte, tributos e 
demais custos que a compõe;  
 
d) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 
marcada para o recebimento das propostas e lances no presente Pregão;  
 
d) Declaração da empresa participante de garantia da obra pelo período de 5 (cinco) anos, contados a 
partir do recebimento definitivo, a reparar, às suas custas, qualquer defeito quando decorrente de falha 
técnica devidamente comprovada na execução da obra, sendo responsável pela segurança e solidez dos 
trabalhos executados, conforme preceitua o art. 140, §6º da Lei 14.133/2021;  
 
e) Declaração que está ciente, aceita e se submete a todas as regras do presente Edital.  
 
f) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal do participante, 
assegurando a inexistência de pena de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
g) Declaração de ausência de impedimento de participar de licitação e contratar com o Poder 
Público, de acordo com o modelo no Anexo II.  
 
h) Declaração de que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, conforme modelo constate do Anexo III.  
 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
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6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

 
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe os projetos e demais documentos de engenharia 
constantes do Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 

 
6.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la. 
 
6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 
7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global da obra. 
 
7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 
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7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 
 
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

 
7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
7.11. O presente Pregão adota o modo de disputa aberto, pelo qual as licitantes apresentam a sua proposta 

inicial e depois participam da fase de lances para seleção da melhor proposta para a contratação 
pretendida pela Administração. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

7.11.6. O critério de julgamento será o de menor preço global. 
 
7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
 
7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
 
7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
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7.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.17.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

7.17.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

7.17.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

7.17.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

 
7.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 
7.17.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.17.2.2. Empresas brasileiras; 
7.17.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.17.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
7.17.2.5. Aplicam-se os benefícios para microempresas e empresas de pequeno porte estabelecidos na Lei 

Complementar 123/2006, inclusive o empate ficto. 
 
7.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

7.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
 
7.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a. SICAF; 
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
d. Cadastro de Empresas Apenadas mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º) 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º) 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

 
8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 
8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
8.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus anexos; 
8.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
8.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 
8.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:  
8.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os 

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de 
preços unitário e global a ser fixado neste Edital, conforme as especificidades do mercado 
correspondente;  

8.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração.  
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8.7.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

 
8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

 
8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação. 

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas. 

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 
8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação são os seguintes: 
 
9.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

a. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial; em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI, Certificado da 
Condição do Microempreendedor Individual - CCMEI; cédula de identidade, em se tratando de 
pessoa física não empresária; 
 

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial; 

 
c. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 

empresária. 
 

d. No caso de sociedade não empresária, ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir.  
 

9.1.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 
9.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
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a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) 

ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
 

b. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

 
c. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de Certidão 

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 
nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
 

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, referente a Débitos Tributários ou não 
Tributários inscritos em Dívida Ativa (Certidão expedida pela Procuradoria Geral do Estado 
através do site www.dividaativa.pge.sp.gov.br); 
 

e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão de Tributos Mobiliários) do 
domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente na forma da Lei com prazo de validade em 
vigor; 
 

f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através da 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal, nos termos do art. 7º da Lei 8.036, de 11/05/90. 
 

g. Prova de regularidade para com débitos trabalhistas, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas ou de Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito de 
negativa, nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho (Lei 12.440/11). 
 

h. Declaração de que a empresa não tem, em seu quadro funcional, menor de 18 (dezoito) anos 
cumprindo trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menor de 16 (dezesseis) anos 
desempenhando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, 
para fins de cumprimento no disposto no art. 7º., inc. XXXIII, da Constituição Federal (Anexo 
VI). 
 

 
9.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a. Certidão negativa de falência ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica ou certidão positiva de recuperação judicial com comprovação que o plano de 
recuperação foi homologado pelo juízo, está em pleno vigor e atende as exigências indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações (TCs 3987.989.15-9 e 4033.989.15-3). 
 

b. Balanço patrimonial (BP) e demonstração do resultado do exercício (DRE) dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, fazendo-se acompanhar do termo 
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de abertura e encerramento do Livro Diário, contendo número de registro junto ao órgão 
competente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou por balanços provisórios. Os demonstrativos contábeis limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
 

c. A verificação da boa situação financeira do licitante será feita mediante a apuração de indicadores 
contábeis, relativamente a apenas ao último exercício social, pelos seguintes índices: 
 
ILC - Índice de Liquidez Corrente com valor igual ou superior a 1,00; 
ILG - Índice de Liquidez Geral com valor igual ou superior a 1,00; 
GE - Grau de Endividamento com valor igual ou inferior a 0,50. 
 

As fórmulas aplicáveis são as seguintes: 
 

 ILC= Ativo Circulante__________  
           Passivo Circulante  
 
ILG= Ativo Circulante_+ Realizável a Longo Prazo________         
           Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  
 
GE= Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
                                             Ativo Total 
 

9.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

a. Registro ou inscrição da empresa e de seu(s) responsável(is) técnico(s), no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, 
conforme o caso, da região da sua sede, dentro do seu prazo de validade; 

 
a.1. A comprovação de vínculo profissional poderá ser feita nos termos da Súmula 25 do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo:  
a.1.1. No caso de profissional empregado, por meio de Ficha de Registro de Empregado ou cópia 

autenticada da Carteira de Trabalho e Assistência Social - CTPS;  
a.1.2. No caso de profissional proprietário ou sócio da empresa licitante, mediante apresentação do 

contrato social em vigor;  
a.1.3. No caso de sociedade por ações, ato constitutivo em vigor, acompanhado da prova de eleição 

de seus administradores em exercício;  
a.1.4. No caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços;  

 
b. Capacidade técnico-operacional, comprovada por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, em nome do licitante, que comprovem a prévia execução de obras 
de características e complexidade semelhantes às constantes do objeto da licitação, especificando 
necessariamente o tipo de obra, as indicações da área em metros quadrados, os serviços realizados 
e o prazo de execução. Os atestados devem corresponder a 50% (cinquenta por cento) das parcelas 
de maior relevância do objeto licitado, relacionadas na tabela a seguir: 
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ITEM 
DESCRIÇÃO DA PARCELA DE 

MAIOR RELEVÂNCIA 
UNID QTDE. 

EXECUÇÃO 
MÍNIMA EM 

RELAÇÃO AO 
PROJETADO 

(50%) 

2.1.2 
IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA 

LIGANTE 
M² 13759,36 6879,68 

2.1.3 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO 
COM APLICAÇÃO DE 

CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE ROLAMENTO - 

EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. 

M³ 412,78 206,39 

 
c. Capacidade técnico-profissional, comprovada por meio da apresentação de Certidões de Acervo 

Técnico – CAT emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou pelo 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme o caso, em nome do(s) responsável(is) 
técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação 
de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à 
execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo 
da contratação, a saber: 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO DA PARCELA DE 

MAIOR RELEVÂNCIA 
UNID QTDE. 

EXECUÇÃO 
MÍNIMA EM 

RELAÇÃO AO 
PROJETADO 

(50%) 

2.1.2 
IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA 

LIGANTE 
M² 13759,36 6879,68 

2.1.3 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO 
COM APLICAÇÃO DE 

CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE ROLAMENTO - 

EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. 

M³ 412,78 206,39 

 
d. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento, todos adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

 
e. Certificado de vistoria técnica, regularmente emitido pela Administração Municipal ou, se o caso, 

declaração formal, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades da contratação, conforme modelo constante do Anexo IV. 
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9.1.5. Outras Comprovações:  
 

a) Quando for o caso, para exercício do direito da preferência prevista na Lei Complementar nº 
123/06, a empresa deverá apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial na forma do art. 
8º da IN 103/2007 do DNRC, devidamente atualizada ou Declaração de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte expedido pela própria empresa. 

b) Os documentos de habilitação serão apresentados apenas pelo licitante vencedor, nos termos do art. 
63, II, da Lei 14.133/2021; 

 
9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no país, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 

9.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

 
9.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por cópia, 

com declaração do licitante de sua autenticidade. 
 
9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 

 
9.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

 
9.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social e aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
9.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
9.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.8.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
pregoeiro, apenas em relação ao licitante vencedor. 

 
9.9. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
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9.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.10.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

 
9.11. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
9.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital. 

 
9.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

 
9.14. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões/documentos apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à 
data de apresentação das propostas. 

 
10. DOS RECURSOS E CONTRARAZÕES 
 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 
10.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação. 
 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA 
Estado de São Paulo 

“Prefeito Rolando Emboava da Costa” 
Rua Simão de Oliveira, 150 – Centro – CEP. 17.870-000 
CNPJ. 44.925.279/0001-90 – telefone/Fax: (018) 3866-1308 

E-mail: prefeitura@florarica.sp.gov.br 
 
 

 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.bll.org.br. 
 
11.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
1.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 
11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
11.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
11.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 
11.1.5. Fraudar a licitação; 
11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
11.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

11.2.1. Advertência; 
11.2.2. Multa; 
11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
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11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
 
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 
 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 
 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
 
 
 
 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação. 

 
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
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de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

 
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 
 
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

 
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
 
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: www.bll.org.br. 
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
13. DO TERMO DE CONTRATO 
 
13.1. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar ou solicitar a assinatura eletrônica 

do contrato no prazo estabelecido neste edital. 
 
13.2. A Licitante vencedora deverá comparecer no setor de licitações da Prefeitura Municipal de Flora 

Rica ou solicitar a assinatura eletrônica do contrato nos termos da minuta que constitui parte integrante 
deste Edital (Anexo VII) no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação da 
homologação do resultado dessa licitação, podendo ser prorrogado uma vez por igual período desde 
que devidamente justificado e aceito pela Administração. 
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13.2.1. Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado junto à Prefeitura Municipal de Flora Rica, 
antes do vencimento do prazo para assinatura do contrato, devidamente justificado pela licitante 
vencedora, para ser submetida à apreciação superior. 

 
13.3. O contrato será firmado pelo Licitante vencedor e o município de Flora Rica, a qual será afixada no 

mural e site, bem como publicado o extrato no Diário Oficial Eletrônico do Município de Flora Rica. 
A não assinatura do contrato, dentro do prazo estipulado caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando o Licitante às penalidades previstas no presente Edital, facultado à 
Administração convocar o segundo colocado, e assim sucessivamente, respeitadas as regras 
estabelecidas no art. 90, § 2º e 4º da Lei nº 14.133/2021, ou, se entender conveniente, revogar a 
Licitação, nos termos do art. 71, II, da Lei nº 14.133/2021. 

 
13.4. Na hipótese do art. 90, § 4º, II, o licitante classificado em segundo lugar e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, convocado para assinatura do contrato que se recusar, dentro do prazo de 
validade da proposta, estará sujeito as sanções administrativas previstas neste Edital. 

 
13.5. O prazo de vigência do contrato será de 04 (quatro) meses, contados a partir da data de recebimento 
da ordem de início de serviço (OIS) pela licitante vencedora, prorrogando-se automaticamente, por igual 
período, caso não seja concluído o objeto no prazo inicial, sem prejuízo de extinção do contrato pela 
Administração e aplicação de penalidades ao contratado, quando o descumprimento do prazo inicial 
ocorrer por sua culpa, nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021. 
 
 
 
 
 
14. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO E 
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
14.1. A obra deverá ser executada, obedecendo o Memorial Descritivo, Memorial de Cálculos, Planilha 
Orçamentária, Cronograma físico-financeiro, Projetos e demais documentos, expedidos pelo Setor de 
Engenharia da Prefeitura Municipal de Flora Rica, que deverá elaborar laudo de aceitação da obra, 
obrigando-se ao licitante vencedor a substituir ou refazer, às suas expensas, aqueles serviços que, por 
apresentarem qualquer irregularidade, vierem a ser recusados. 
 
14.2. O Prazo de Entrega da obra será de até 03 (três) meses, conforme Cronograma Físico – Financeiro, 
contados a partir da data de recebimento da ordem de início de serviço (OIS) pela licitante vencedora. Se 
o proponente vencedor deixar de cumprir as exigências da presente licitação ficará sujeito às penalidades 
da Lei vigente constante do Edital. 
  

14.3. O prazo de execução da obra será prorrogado automaticamente, por igual período, caso não seja 
concluído o objeto no prazo inicial, sem prejuízo de extinção do contrato pela Administração e aplicação 
de penalidades ao contratado, quando o descumprimento do prazo inicial ocorrer por sua culpa, nos 
termos do art. 111 da Lei 14.133/2021. 
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14.4. A obra, não entregue de acordo com as especificações e exigências deste Pregão não será aceita, 
com ressarcimento por parte do fornecedor, dos prejuízos causados à Prefeitura Municipal de Flora Rica. 
 
14.5. O Contrato oriundo da presente licitação será fiscalizado por um fiscal e um gestor designados pela 
Prefeitura Municipal de Flora Rica/SP. 
 
15. DO PAGAMENTO 
 
15.1. O pagamento do valor contratado será feito através de depósito em conta corrente do contratado, 
com o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da liquidação da respectiva fatura, devidamente atestada pelo 
fiscal técnico designado para o contrato, com a juntada na mesma da respectiva medição. 
 
15.2. As medições da obra executada serão procedidas pelo fiscal técnico e serão realizadas com 
periodicidade mensal. 
 
15.3. O objeto do contrato será recebido:  
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  
b) definitivamente, pelo gestor do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais; 
 
15.3.1. O recebimento definitivo será feito no prazo de 15 dias úteis contados do recebimento provisório 
ou do cumprimento pelo contratado de providências solicitadas pelo servidor responsável pelo referido 
recebimento.  
15.3.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 
o contrato. 
15.3.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
15.3.4. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, contados do referido recebimento da obra, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela 
segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da obra objeto do presente 
contrato, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 
reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 
 
15.4. Caso constatado alguma irregularidade nas faturas/notas fiscais, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, acompanhadas das informações correspondentes às irregularidades verificadas, para as 
necessárias correções que serão de responsabilidade da licitante. 
 
15.5. Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá da sua 
reapresentação. 
15.6. Na emissão das notas fiscais devem constar no corpo da nota os dados bancários da licitante 
vencedora. 
 
15.7. Se por motivo não imputável à licitante vencedora, o pagamento não ocorrer no prazo estabelecido 
neste instrumento, incidirá sobre o valor da mesma, atualização monetária baseada no índice legal 
(IPCA/IBGE). 
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16. DO REAJUSTE 
 
16.1. Os preços constantes na proposta vencedora não serão reajustados em hipótese alguma durante o 
prazo de 12 meses contados do orçamento estimado pela Administração.  
 
16.2. No entanto, em havendo prazo superior a 12 meses contados do orçamento estimado pela 
Administração, incidirá o índice do IPCA, após decorrido o referido prazo, tendo como data base a do 
orçamento estimado da contratação, incidindo o reajuste apenas sobre a parte do contrato não executada 
no momento em que o prazo superar o período de 12 meses, nos termos do § 7º do art. 25 da Lei 
14.133/2021. 
 
17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
17.1. Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes da presente licitação correrão 
à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 

 

Estrutura Orçamentária 
02.07.01 – SETOR DE OBRAS, HABITAÇÃO E SERVIÇOS 
URBANOS 

Funcional-Programática 
15.452.0012.2031 – MANUTENÇÃO SETOR DE OBRAS, 
HABITAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

Ficha 158 Categoria Econômica 3.3.90.39 

Fonte de Recursos 01 Saldo R$ 584.393,59 

 
 

Estrutura Orçamentária 
02.07.01 – SETOR DE OBRAS, HABITAÇÃO E SERVIÇOS 
URBANOS 

Funcional-Programática 
15.452.0012.2031 – MANUTENÇÃO SETOR DE OBRAS, 
HABITAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

Ficha 160 Categoria Econômica 3.3.90.39 

Fonte de Recursos 05 Saldo R$ 360.000,00 

 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 
 
18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília/DF. 
 
18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
 
18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
 
18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
 
18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, bem 
como no site oficial do Município, no endereço eletrônico www.florarica.sp.gov.br, e em forma resumida 
no Diário Oficial do Município, Diário Oficial da União e em jornal diário de grande circulação. 
 
 
18.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Pacaembu/SP, com 
exclusão de qualquer outro. 
 
18.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
 
ANEXO I - Declaração de Pleno Conhecimento, Aceitação e Atendimento às Exigências de Habilitação; 
ANEXO II – Declaração de ausência de impedimento para licitar e contratar com o Poder Público; 
ANEXO III – Declaração que o valor da proposta compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 
ANEXO IV - Declaração de Pleno Conhecimento das Condições e Peculiaridades da Contratação;  
ANEXO V – Declaração de condição de microempresa ou Empresa de pequeno porte e que no ano 
calendário da Presente licitação não celebrou contratos com a Administração pública que exceda o limite 
estabelecido para as empresas de pequeno porte. 
ANEXO VI – Declaração de regularidade perante o Ministério do Trabalho (art. 7º., inc. XXXIII, da 
Constituição Federal); 
ANEXO VII – Minuta do contrato; 
ANEXO VIII- Termo de Ciência e Notificação; 
ANEXO IX – Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP; 
ANEXO X – Estudo Técnico Preliminar; 
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ANEXO XI - Memorial Descritivo, Memorial de Cálculos, Memorial Fotográfico, Croquis de 
Localização, Planilha Orçamentária, Cronograma físico-financeiro, Quadro de Composição BDI e Projeto 
Básico. 

 
 

Flora Rica/SP, 23 de setembro de 2024. 
 
 
 
 _________________________________________________ 

FABIO LUIZ FLORENTINO DE FARIA 
Prefeito em exercício 
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ANEXO I 
 

 
DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO, ACEITAÇÃO E 

ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 
 
Pregão Eletrônico nº 006/2024 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada com fornecimento de mão-de-obra, materiais de primeira 
linha e equipamentos necessários para execução de obra de infraestrutura urbana - recapeamento asfáltico 
de vias de circulação em CBUQ no município de Flora Rica/SP – Emenda Parlamentar nº 202435970002, 
de acordo com Estudo Técnico Preliminar, Memorial Descritivo, Memorial de Cálculos, Memorial 
Fotográfico, Croquis de Localização, Planilha Orçamentária, Cronograma físico-financeiro, Quadro de 
Composição BDI e Projeto Básico, conforme as especificações e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos. 
 
 
 
 
 

A empresa _______________, para fins de participação na licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico nº ______ Processo nº ______, aberto pela Prefeitura Municipal de Flora Rica/SP, 
através de seu representante legal abaixo firmado, DECLARA ter pleno conhecimento e aceitação quanto 
aos termos do Edital e que atende as exigências de habilitação nele estabelecidas. 

 
E, por ser a expressão da verdade firmo a presente. 
 
 
 

 
____________, ___ de _________ de 2024 

 
 
 
 
 

_________________________________________________________ 
(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do 

Representante legal ou do Procurador) 
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ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA LICITAR E 
CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO 

 
DECLARO para fins de participação da licitação do Pregão Eletrônico nº ____ - Processo nº ________, 
aberta pela Prefeitura Municipal de Flora Rica/SP, que a empresa _______________, por mim 
representada, não se enquadra em nenhum dos impedimentos estabelecidos pelo art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, a seguir descritos: 
 
Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 
I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital 
de licitação; 
V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
 
Declaro, outrossim, que a referida empresa não está impedida de licitar com a Prefeitura Municipal de 
Flora Rica/SP, nem foi apenada com sanção vigente de inidoneidade de licitar e contratar com a 
Administração Pública ou teve condenação judicial que a impeça de licitar e contratar com o Poder 
Público. 
 
E, por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 
____________, __ de ________________ de 2024. 

 
 

_________________________________________________________ 
(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do 

Representante legal ou do Procurador) 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO QUE O VALOR DA PROPOSTA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS 
CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS INFRALEGAIS, 
NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTAMENTO 

DE CONDUTA VIGENTES NA DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS. 
 
 
 
 
Pregão Eletrônico nº 006/2024 
Processo n.º 076/2024 
 
 
 
 

DECLARO para os devidos fins que o valor da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 
006/2024, compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.  

 
E, por ser a expressão da verdade, firmo a presente.  

 
 

____________________, __ de ________________ de 2024. 
 
 
 
 
 

_________________________________________________________ 
(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do 

Representante legal ou do Procurador) 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 
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DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA 

CONTRATAÇÃO  

 
 

A empresa................................................., CNPJ/MF sob o n° ......................................, situada 
....................................................... (Endereço completo), por intermédio de seu Representante 
Legal/Preposto, o(a) Sr.(a) ..................................................., portador(a) da carteira de identidade n.º 
.................................. e do CPF n.º .........................................., declara para fins do disposto no Edital, tem 
pleno conhecimento de todas as exigências relacionadas à execução dos serviços objeto do referido Pregão 
Eletrônico, que conhece as condições e local para execução do objeto, e que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este 
fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas 
ou financeiras com a contratante. 

 

____________, ___ de _________ de 2024. 
 
 

_____________________________ 
Nome do Declarante 

N° CPF do Declarante 
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ANEXO V 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 
 
 
 

DECLARO para os fins de ser assegurado os benefícios da Lei Complementar 123/2006, na 
participação no Pregão Eletrônico nº 006/2024, Processo n.º 076/2024, que a empresa _________, não 
celebrou no exercício de ____, contratos com a Administração Pública que somados exceda o limite 
estabelecido em lei para o enquadramento como empresa de pequeno porte.  

 
E, por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

 
 

___________, __ de ________________ de 2024. 
 
 
 
 
 

_________________________________________________________ 
(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do 

Representante legal ou do Procurador) 
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ANEXO VI 
 
 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 
 
 
 

NOME COMPLETO, portador do RG nº.........., representante legal da 
empresa..............................., estabelecida a Rua........................, nº.................., Bairro..............., na cidade 
de.................................., Telefone.........................., inscrita no CNPJ nº ........................, interessada em 
participar no Pregão Eletrônico 006/2024, do Município de Flora Rica, declaro sob as penas da lei, que a 
empresa não tem, em seu quadro funcional, menor de 18 (dezoito) anos cumprindo trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e menor de 16 (dezesseis) anos desempenhando qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, para fins de cumprimento no disposto no art. 7º., 
inc. XXXIII, da Constituição Federal. 

 
 

_______________, __ de ________________ de 2024. 
 
 
 

_________________________________________ 
(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do Representante legal ou do Procurador) 
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ANEXO VII 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº _____/2024 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA E A 
EMPRESA _________________, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 
 

  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA, Estado de São Paulo, localizada na Rua 
Simão de Oliveira, nº. 150, CNPJ nº. 44.925.2798/0001-90, neste ato representada pelo Prefeito 
em Exercício, Sr. Fábio Luiz Florentino de Faria, portador da cédula de identidade  RG nº 
22.505.596-X SSP/SP e do CPF (MF) nº 204.514.818-10, denominada neste ato de 
CONTRATANTE e a empresa _________________________________, CNPJ nº 
_________________________, neste ato representada pelo _____________, Sr. 
____________________________________________, portador da Cédula de Identidade RG nº 
______________ e do CPF (MF) nº. _______________________, residente e domiciliado na 
________________, nº. ________, _________________, ____________________, denominada 
neste ato de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato nos termos da Lei Federal 
n.º 14.133/2021, Decreto Municipal n.º 12/2023 e suas alterações e do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 006/2024 - Processo nº 076/2024, mediante as Cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada com fornecimento de 
mão-de-obra, materiais de primeira linha e equipamentos necessários para execução de obra de 
infraestrutura urbana - recapeamento asfáltico de vias de circulação em CBUQ no município de Flora 
Rica/SP – Emenda Parlamentar nº 202435970002, de acordo com Estudo Técnico Preliminar, Memorial 
Descritivo, Memorial de Cálculos, Memorial Fotográfico, Croquis de Localização, Planilha 
Orçamentária, Cronograma físico-financeiro, Quadro de Composição BDI e Projeto Básico, conforme as 
especificações e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
1.2. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante 
deste instrumento, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Projeto Básico; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; e 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

1.3. O regime de execução da obra é o de empreitada por preço global, definida no art. 6º, XXIX, da Lei 
14.133/2021, com fornecimento de mão-de-obra, materiais de primeira linha e equipamentos necessários 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência do contrato será de 04 (quatro) meses, contados a partir da data de recebimento 
da ordem de início de serviço (OIS) pela licitante vencedora, prorrogando-se automaticamente, por igual 
período, caso não seja concluído o objeto no prazo inicial, sem prejuízo de extinção do contrato pela 
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Administração e aplicação de penalidades ao contratado, quando o descumprimento do prazo inicial 
ocorrer por sua culpa, nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E GESTÃO E 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
3.1. A obra deverá ser executada, obedecendo o Memorial Descritivo, Memorial de Cálculos, Planilha 
Orçamentária, Cronograma físico-financeiro, Projetos e demais documentos, expedidos pelo Setor de 
Engenharia da Prefeitura Municipal de Flora Rica, que deverá elaborar laudo de aceitação da obra, 
obrigando-se ao licitante vencedor a substituir ou refazer, às suas expensas, aqueles serviços que, por 
apresentarem qualquer irregularidade, vierem a ser recusados. 
 
3.2. O Prazo de Entrega da obra será de até 03 (três) meses, conforme Cronograma Físico – Financeiro, 
contados a partir da data de recebimento da ordem de início de serviço (OIS) pela licitante vencedora. Se 
o proponente vencedor deixar de cumprir as exigências da presente licitação ficará sujeito às penalidades 
da Lei vigente constante do Edital. 
 
3.3. O prazo de execução da obra será prorrogado automaticamente, por igual período, caso não seja 
concluído o objeto no prazo inicial, sem prejuízo de extinção do contrato pela Administração e aplicação 
de penalidades ao contratado, quando o descumprimento do prazo inicial ocorrer por sua culpa, nos 
termos do art. 111 da Lei 14.133/2021. 

3.4. A obra, não entregue de acordo com as especificações e exigências deste Contrato não será aceita, 
com ressarcimento por parte do fornecedor, dos prejuízos causados a Prefeitura Municipal de Flora Rica. 
 
3.5. A CONTRATADA fica obrigada, pelo período de 5 (cinco) anos, contados a partir do recebimento 
definitivo da obra, a reparar, às suas custas, qualquer defeito quando decorrente de falha técnica 
devidamente comprovada na execução da obra, sendo responsável pela segurança e solidez dos trabalhos 
executados, conforme preceitua o art. 140, § 6º da Lei 14.133/2021. 
 
3.6. A execução do contrato oriundo da presente licitação será acompanhada e fiscalizada pela Prefeitura 
Municipal de Flora Rica, nos termos do art. 117, da Lei Federal 14.133/2021, a GESTÃO DO 
CONTRATO será realizada através do servidor Paulo Fernando Gomes, nos termos da Portaria n.º 
62/2024 e a FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO será realizada através do engenheiro Guilherme Vieira 
Garcia, nos termos da Portaria n.º 62/2024. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – VALOR DO CONTRATO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ ___________ (______________________). 
 
5.2. No valor total para a execução do objeto incluem-se todos os Custos Diretos (CD) e Benefícios e 
Despesas Indiretas (BDI) que se refiram ao objeto licitado, tais como: materiais e mão de obra; serviços 
de terceiros aplicados à própria obra ou em atividade de apoio (p.e. vigilância e transporte); margem de 
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lucro da proponente, locações de máquinas, equipamentos ou de imóveis e instalações auxiliares à obra; 
tarifas de água, energia elétrica e telecomunicações; seguros, legal ou contratualmente exigidos; encargos 
sociais e trabalhistas; tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre a atividade econômica ou 
a obra em si; multas aplicadas pela inobservância de normas e regulamentos; alojamentos e alimentação; 
vestuário e ferramentas; equipamentos de proteção individual e de segurança; depreciações e 
amortizações; despesas administrativas e de escritório; acompanhamento topográfico da obra; testes 
laboratoriais ou outros exigíveis por norma técnica, entre outros. 
 
5.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, 
perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-
se impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações 
previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações 
avençadas perante o CONTRATANTE, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro com base 
na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário 
diferenciado. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO E RECEBIMENTO DA OBRA 
 
6.1. O pagamento do valor contratado será feito através de depósito em conta corrente do contratado, com 
o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da liquidação da respectiva fatura, devidamente atestada pelo fiscal 
técnico designado para o contrato, com a juntada na mesma da respectiva medição. 
 
6.2. As medições da obra executada serão procedidas pelo fiscal técnico e serão realizadas com 
periodicidade mensal. 
 
6.3. O objeto do contrato será recebido:  
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  
b) definitivamente, pelo gestor do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais; 
 
6.3.1. O recebimento definitivo será feito no prazo de 15 dias úteis contados do recebimento provisório 
ou do cumprimento pelo contratado de providências solicitadas pelo servidor responsável pelo referido 
recebimento.  
6.3.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 
o contrato. 
6.3.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
6.3.4. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, contados do referido recebimento da obra, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela 
segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da obra objeto do presente 
contrato, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 
reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 
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6.4. Caso constatado alguma irregularidade nas faturas/notas fiscais, estas serão devolvidas ao fornecedor, 
acompanhadas das informações correspondentes às irregularidades verificadas, para as necessárias 
correções que serão de responsabilidade da licitante. 
 
6.5. Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá da sua 
reapresentação. 
 
6.6. Na emissão das notas fiscais devem constar no corpo da nota os dados bancários da licitante 
vencedora. 
 
6.7. Se por motivo não imputável à licitante vencedora, o pagamento não ocorrer no prazo estabelecido 
neste instrumento, incidirá sobre o valor da mesma, atualização monetária baseada no índice legal 
(IPCA/IBGE). 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE DE PREÇOS 
 
7.1. Os preços constantes na cláusula quinta deste contrato não serão reajustados em hipótese alguma 
durante o prazo de 12 meses contados do orçamento estimado pela Administração.  
 
7.2. No entanto, em havendo prazo superior a 12 meses contados do orçamento estimado pela 
Administração, incidirá o índice do IPCA, após decorrido o referido prazo, tendo como data base a do 
orçamento estimado da contratação, incidindo o reajuste apenas sobre a parte do contrato não executada 
no momento em que o prazo superar o período de 12 meses, nos termos do § 7º do art. 25 da Lei 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  
 
8.1. O CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Expedir ordem de início dos serviços;  
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas deste instrumento, o Edital da licitação e os termos de sua proposta;  
c) Fornecer à CONTRATADA todos os dados necessários à execução do objeto do contrato;  
d) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o cronograma físico-financeiro e os termos deste 

ajuste;  
e) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

f) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas na execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

g) Permitir aos técnicos e empregados da CONTRATADO amplo e livre acesso às áreas físicas do 
CONTRATANTE envolvidas na execução deste contrato, observadas as suas normas de 
segurança internas; 

h) Providenciar a desocupação de ambientes, quando for o caso;  
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i) Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser 
solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar, em tempo hábil, 
de modo a não prejudicar o andamento dos trabalhos;  

j) Indicar o gestor e fiscal do contrato;  
k) Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, 

administradores e/ou sócios da CONTRATADA, a que tenha acesso durante a execução do objeto 
a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, 
em especial, a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes. 

 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
9.1. À CONTRATADA, deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
9.1.1. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES GENÉRICAS  
 
I. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo;  
II. Executar os serviços contratados, obedecendo a desenhos de projetos, normas técnicas, especificações 
dos fabricantes de materiais, memoriais descritivos e instruções da fiscalização do CONTRATANTE, 
bem como a boa técnica;  
III. Assumir as despesas provenientes dos serviços de proteção provisórios e uso/locação dos 
equipamentos necessários à execução do objeto deste contrato; 
IV. Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste contrato, diretamente por seu preposto 
e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento 
feito pelo CONTRATANTE;  
V. Contratar e manter, durante toda a execução contratual, os seguintes seguros, encaminhando cópia ao 
CONTRATANTE das respectivas apólices e eventuais alterações ou substituições: 
a) riscos de engenharia e responsabilidade civil do construtor, abrangendo cobertura de danos corporais 
ou materiais a terceiros em consequência da execução de obra;  
b) contra acidentes do trabalho; e  
c) outros exigidos pela legislação pertinente; 
 
VI. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes:  
a) de acidentes do trabalho que não forem cobertas pelo seguro da CONTRATADA;  
b) do uso indevido de marcas, patentes e outros direitos de propriedade intelectual de terceiros;  
c) de defeitos ou incorreções dos serviços executados pela CONTRATADA e eventuais subcontratadas;  
d) de destruição ou danificação dos bens do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda 
que ocorridos em via pública adjacente à obra;  
e) da reparação ou reconstrução, no todo ou em parte, da obra danificada por incêndio ou qualquer outro 
sinistro, independentemente de cobertura do seguro; 
 
VII. Tomar todas as medidas necessárias ao pronto atendimento dos empregados acidentados ou com mal 
súbito, por meio de seus encarregados, assumindo todas as responsabilidades daí decorrentes; 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA 
Estado de São Paulo 

“Prefeito Rolando Emboava da Costa” 
Rua Simão de Oliveira, 150 – Centro – CEP. 17.870-000 
CNPJ. 44.925.279/0001-90 – telefone/Fax: (018) 3866-1308 

E-mail: prefeitura@florarica.sp.gov.br 
 
 

 

VIII. Manter vigilância, constante e permanente, sobre os locais de execução dos serviços a serem 
executados, abrangendo materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer 
perdas e/ou danos que eventualmente venham a ocorrer;  
 
IX. Informar ao gestor do contrato os nomes e funções dos empregados da CONTRATADA que estarão 
atuando na execução das obras em questão, atualizando sempre que necessários e/ou quando houver 
alterações;  
 
X. Organizar o almoxarifado, estocando convenientemente os materiais de sua propriedade, bem como 
aqueles provenientes de remoções para reutilização e/ou os fornecidos para a execução da obra objeto 
deste contrato, responsabilizando-se pela sua guarda e distribuição;  
 
XI. Atender e respeitar todas as normas de Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho, devendo observar 
as exigências emanadas do SESMT - Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina 
do Trabalho, bem como as orientações da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), de acordo 
com o PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), ou o PGR (Programa de 
Gerenciamento de Riscos), quando for o caso; 
 
XII. Manter na obra equipe técnica especializada, e em número suficiente para cumprir o prazo de 
execução do objeto estabelecido neste ajuste, sendo obrigatória para início dos serviços a apresentação 
de fichas de registro dos funcionários que estarão lotados na obra, inclusive terceirizados.  
 
XIII. Indicar representante ou preposto, devidamente credenciado junto ao CONTRATANTE, para 
receber instruções, bem como para proporcionar à equipe de fiscalização a assistência necessária ao 
desempenho das suas tarefas;  
 
XIV. Providenciar a confecção e instalação, às suas expensas e em lugar visível do canteiro, de placa da 
obra, de acordo com o modelo fornecido pelo CONTRATANTE, se for o caso ;  
 
XV. Assegurar livre acesso à equipe de fiscalização aos locais de trabalho e atender a eventuais exigências 
no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE; 
 
XVI. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao 
CONTRATANTE;  
 
XVII. Responsabilizar-se, pelo período de 5 (cinco) anos, contados a partir da emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, pela reparação, às suas expensas, de quaisquer vícios e defeitos provenientes da 
execução do objeto deste contrato, assumindo a responsabilidade pela segurança e solidez dos trabalhos 
executados, seja em razão dos materiais, seja em razão do solo, nos termos do artigo 618 do Código Civil;  
 
 
XVIII. Responsabilizar-se integralmente pelos danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990); 
 
XIX. Apresentar, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, a Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS) de seus empregados e os comprovantes de pagamentos das obrigações trabalhistas e 
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previdenciárias relativas aos empregados que prestam ou tenham prestado serviços ao CONTRATANTE 
por força deste contrato, bem como qualquer outro documento ou comprovação que seja solicitado;  
 
XX. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no Projeto Básico 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 
e atividades concluídas (ex.: “habite-se”, licenças ambientais, alvarás, etc.);  
 
XXI. Fornecer Equipamentos de Proteção Individual – EPI a seus empregados, instruindo-os quanto ao 
seu uso correto e fiscalizando a sua efetiva utilização;  
 
XXII. Propiciar aos seus empregados os materiais e equipamentos necessários à perfeita execução do 
objeto do contrato; 
 
XXIII. Identificar os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares 
de propriedade do CONTRATANTE;  
 
XXIV. Manter a disciplina entre seus empregados, aos quais será expressamente vedado o uso de qualquer 
bebida alcoólica ou entorpecente de qualquer espécie;  
 
XXV. Substituir qualquer integrante de sua equipe, cuja permanência no serviço for considerada 
inconveniente e/ou incapacitada, no prazo determinado pelo CONTRATANTE;  
 
XXVI. Manter pessoal uniformizado em um só padrão e identificado por crachá com fotografia recente;  
 
XXVII. Instruir os seus empregados, inclusive terceirizados e eventuais subcontratados, quanto à 
prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE;  
 
XXVIII. Relatar ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que verificar 
durante a execução dos serviços;  
 
XXIX. Fornecer ao CONTRATANTE os dados técnicos de seu interesse e prestar os esclarecimentos que 
lhe forem solicitados; 
 
XXX. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com as melhores práticas de engenharia ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros;  
 
XXXI. Submeter previamente, por escrito, à análise e aprovação do gestor do contrato mudanças pontuais 
nos métodos executivos que não impliquem em alteração quantitativa ou qualitativa de objeto nem 
resultem em majoração de custos ao CONTRATANTE;  
XXXII. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade 
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 
aplicáveis, antes da assinatura deste; 
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XXXIII. Acatar todas as determinações do CONTRATANTE quanto à interpretação de projetos e 
desenhos técnicos, devendo para tanto registrar no livro “Diário de Ocorrências” todas as observações 
apresentadas pela fiscalização;  
 
XXXIV. Assegurar ao CONTRATANTE os direitos de propriedade intelectual referentes aos produtos, 
projetos, soluções e documentos congêneres desenvolvidos pela CONTRATADA e seus subcontratados, 
inclusive sobre eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, permitindo ao 
CONTRATANTE distribui-los, alterá-los e utilizá-los sem limitações;  
 
XXXV. Não efetuar quaisquer alterações, supressões ou acréscimos dos serviços contratados sem que 
haja o devido aditamento contratual;  
 
XXXVI. Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à 
proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações 
coletadas, custodiadas, produzidas, recebidas, classificadas, utilizadas, acessadas, reproduzidas, 
transmitidas, distribuídas, processadas, arquivadas, eliminadas ou avaliadas durante a execução do objeto 
a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, observando as normas legais e regulamentares 
aplicáveis; 
 
9.1.2. CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO  
 
XXXVII. Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou 
se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados 
de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, 
colaboradores e eventuais subcontratados;  
 
XXXVIII. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos 
à Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013 e do Decreto 
Estadual nº 67.301/2022, abstendo-se de práticas como as seguintes: 
a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira 
pessoa a ele relacionada;  
b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos 
ilícitos previstos em Lei;  
c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus 
reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  
d) no tocante a licitações e contratos: 

i. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público;  
ii. impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
iii. afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 
tipo; 
iv. fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
v. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administrativo;  
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vi. obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou  
vii. manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
Administração Pública; 
 

e) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir 
em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do Sistema 
Financeiro Nacional; 
 
9.1.3. RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL  
XXXIX. Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, preservando a fauna e a 
flora existentes no local de execução dos serviços, e mantendo o local de trabalho adequado às exigências 
de limpeza, higiene e segurança;  
XL. No caso de utilização na execução do objeto deste contrato de produtos ou subprodutos florestais de 
origem nativa da flora brasileira referidos no artigo 1º do Decreto Estadual n° 66.819/2022, proceder às 
respectivas aquisições de pessoa jurídica com inscrição validada no CADMADEIRA;  
XLI. Dar pleno cumprimento ao disposto na Lei Estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007, a qual proíbe 
o uso, no Estado de São Paulo, de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de 
amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua composição, 
em atendimento ao disposto na Lei Estadual nº 16.775, de 22 de junho de 2018.  
XLII. Responsabilizar-se pela desmobilização das estruturas de apoio que houver instalado para executar 
os serviços, bem como pela recuperação ou reabilitação das áreas utilizadas que, por sua culpa, tenha 
gerado impacto ao meio ambiente; 
XLIII. Conferir destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 
execução do objeto do contrato, nos termos da Resolução CONAMA nº 307/2002, obedecendo, no que 
couber, aos seguintes procedimentos: 
a) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados 
na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para 
usos futuros; 
b) Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização 
ou reciclagem futura;  
c) Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente 
viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;  
d) Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
 
XLIV. Comprovar que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 
Resíduos (CTR), em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, 
atendendo assim ao Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou ao 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso;  
 
XLV. Assumir, sem ônus para o CONTRATANTE, as multas que vierem a ser aplicadas pelo órgão 
ambiental federal, estadual ou municipal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

IV. Multa: 
a) moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na 

prestação dos serviços, limitado a 30 (trinta) dias, ultrapassado os quais a CONTRATANTE 
deverá promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 

b) compensatória de 30% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
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11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160) 
 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO DO CONTRATO  
 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto.  
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
físico-financeiro.  
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12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá o Contratante optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual.  
 
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes  do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137  da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
 
12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
 
12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e  
c) Indenizações e multas 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
13.1. Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes do presente contrato correrão 
por conta do recurso da seguinte dotação orçamentária: 
 

Estrutura Orçamentária 
02.07.01 – SETOR DE OBRAS, HABITAÇÃO E SERVIÇOS 
URBANOS 

Funcional-Programática 
15.452.0012.2031 – MANUTENÇÃO SETOR DE OBRAS, 
HABITAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

Ficha 158 Categoria Econômica 3.3.90.39 

Fonte de Recursos 01 Saldo R$ 584.393,59 

 

Estrutura Orçamentária 
02.07.01 – SETOR DE OBRAS, HABITAÇÃO E SERVIÇOS 
URBANOS 

Funcional-Programática 
15.452.0012.2031 – MANUTENÇÃO SETOR DE OBRAS, 
HABITAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

Ficha 160 Categoria Econômica 3.3.90.39 

Fonte de Recursos 05 Saldo R$ 360.000,00 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite estabelecido no 
artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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14.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer 
necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do 
orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do 
aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.4. Na presente contratação, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 
referência não poderá ser reduzida em favor do Contratado em decorrência de aditamentos que 
modifiquem a planilha orçamentária (artigo 128 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.5. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) 
mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.6. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo. 

14.7. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1. Aplica-se a Lei nº 14.133/2021, e o Código Civil Brasileiro ao presente Contrato e em especial aos 
seus casos omissos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Pacaembu, Estado de São Paulo, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
17.2.E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE E CONTRATADA, mutuamente assinam o 
presente instrumento contratual, em quatro vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na 
presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes. 

 
 

Flora Rica/SP, ........ de ...................... de 2024. 
 
 
 

___________________________________ 
Prefeitura Municipal de Flora Rica 
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CONTRATANTE 
Fábio Luiz Florentino de Faria 

Prefeito em exercício 
 
 
 

_____________________________________ 
************** 

(nome da empresa) 
CONTRATADA 

 
 
 
Testemunhas: 
 
 
1.____________________________                     2._____________________________ 
Nome:                                                                     Nome: 
RG:                                                                          RG: 
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ANEXO VIII 
 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA-SP  
CONTRATADO:  ___________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): XXX/2024 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada com fornecimento de mão-de-obra, materiais de 
primeira linha e equipamentos necessários para execução de obra de infraestrutura urbana - 
recapeamento asfáltico de vias de circulação em CBUQ no município de Flora Rica/SP – Emenda 
Parlamentar nº 202435970002, de acordo com Estudo Técnico Preliminar, Memorial Descritivo, 
Memorial de Cálculos, Memorial Fotográfico, Croquis de Localização, Planilha Orçamentária, 
Cronograma físico-financeiro, Quadro de Composição BDI e Projeto Básico, conforme as especificações 
e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da 
Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 
Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 

 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: Flora Rica,*** de ****** de 2024 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Fabio Luiz Florentino de Faria 
Cargo: Prefeito em Exercício 
CPF: 230.640.348-12 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: Fabio Luiz Florentino de Faria 
Cargo: Prefeito em Exercício 
CPF: 230.640.348-12 
Assinatura:  _______________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: Fabio Luiz Florentino de Faria 
Cargo: Prefeito em Exercício 
CPF: 230.640.348-12 
Assinatura:  ________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: ____________________________ 
Cargo: _____________ 
CPF: ________________ 
Assinatura:  _________________________ 
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: Fabio Luiz Florentino de Faria 
Cargo: Prefeito em Exercício 
CPF: 230.640.348-12 
Assinatura:  _________________________ 
 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ___________________________ 
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DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Processo Licitatório 
Nome: Thiago Luiz Pigari 
Cargo: Diretor de Licitações 
CPF:  
Assinatura:  ____________________ 
 
 
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  
de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 
competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo 
seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto 
de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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ANEXO IX 

ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Flora Rica. 
CNPJ Nº: 44.925.279/0001-90 
CONTRATADA:  
CNPJ Nº: 
CONTRATO N° (DE ORIGEM):  
DATA DA ASSINATURA:  
VIGÊNCIA: 
OBJETO: Contratação de empresa especializada com fornecimento de mão-de-obra, materiais de 
primeira linha e equipamentos necessários para execução de obra de infraestrutura urbana - recapeamento 
asfáltico de vias de circulação em CBUQ no município de Flora Rica/SP – Emenda Parlamentar nº 
202435970002, de acordo com Estudo Técnico Preliminar, Memorial Descritivo, Memorial de Cálculos, 
Memorial Fotográfico, Croquis de Localização, Planilha Orçamentária, Cronograma físico-financeiro, 
Quadro de Composição BDI e Projeto Básico, conforme as especificações e condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos. 
VALOR (R$): 
 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir 
relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 

unitários; 
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de 

obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em 
suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 
 

Flora Rica/SP, ______ de ______________ de 2024. 
 

_________________________________ 
Fabio Luiz Florentino de Faria 

Prefeito em Exercício de Flora Rica 
E-mail: ************* 

CONTRATANTE 
 
 

_______________________________ 
*********** (nome) 
********* (cargo) 

E-mail: ************* 
CONTRATADA 
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ANEXO X 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
 

 

  1. INTRODUÇÃO  

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objeto a execução de recapeamento asfáltico em vias 

urbanas do Município de Flora Rica, especificadamente nas áreas centrais e bairros adjacentes, sendo 

as seguintes vias de trechos: 

 Rua Ver. Quintino Gomes Pereira (Entre a São Paulo e a Rua Tabajara); 

 Rua Tabajara (Entre a Rua Benigno E. Pereira e a Rua P. M. do Rosário); 

 Rua Prefeito Mesquita do Rosário (Entre a Rua Tabajara e a Rua José Deodato de Souza); 

 Rua Prefeito Mesquita do Rosário (Entre Av. Dr. João Veloso e a Rua São Paulo); 

 Rua José Deodato de Souza (Entre a Rua Simão de Oliveira e a Rua Maria I. De Lima); 

 Rua Raimundo Antônio de Abreu (Entre a Rua Simão De Oliveira e a Rua Ana C. Cardoso); 

 Rua Maria de Jesus Pereira Senna (Entre a Rua Benigno E. Pereira e a Av. Pref. Octaviano); 

 Rua Mirian Nardi Vieira (Entre a Rua Mario I. de Lima e a Rua Quintino G. Pereira). 

 Rua 01 (Entre a Rua Ana Cerqueira Cardoso e a Rua 01); 

 Rua 02 (Entre a Rua 01 e a Rua 03); 
 Rua 03 (Entre a Rua 02 e a Rua 04); 

 Rua 04 (Entre a Rua 01 e a Rua 03); 

A contratação de empresa especializada para a realização deste serviço busca a manutenção, correção 

e adequação das vias públicas para segurança no tráfego viário. O objetivo do presente estudo é o 

detalhamento da necessidade de satisfação do interesse público na realização de recapeamento 

asfáltica e a identificação de viabilidades quanto às formas de execução, levantamentos sobre os 

custos financeiros, impactos ambientais, bem como sobre qual a melhor solução para contratação. 
 

  2.  FUNDAMENTO LEGAL  

Lei 14133/2021 – Art. 6.º, XX; Art. 18, I, §1º e 2.º; 
 
 

  3. JUSTIFICATIVA  

 

As pistas de rolamento ou tecnicamente denominadas leitos carroçáveis são os espaços destinados à 
circulação de veículos em uma via, podendo o deslocamento se dar por estradas, ruas, avenidas ou 
rodovias. Dentro dos limites territoriais do Município de Flora Rica, há diversos espaços como os 
citados que necessitam de intervenção/manutenção para atendam de maneira eficiente e segura aos 
fins a que se destinam. Assim sendo, requisitos como larguras e faixas de rolamento das vidas, 
superfície, acostamento, sinalização, pontos de drenagem de águas pluviais, revestimento e por fim a 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA 
Estado de São Paulo 

“Prefeito Rolando Emboava da Costa” 
Rua Simão de Oliveira, 150 – Centro – CEP. 17.870-000 
CNPJ. 44.925.279/0001-90 – telefone/Fax: (018) 3866-1308 

E-mail: prefeitura@florarica.sp.gov.br 
 
 

 

manutenção são serviços que não devem ser negligenciados, pois comprometem a fluidez, segurança 
e utilização das vias. O Departamento de Obras, tendo por competência a manutenção dessas vias no 
Município, diagnosticou que há diversas vias/logradouros carentes de manutenção e recapeamento. 
O presente estudo técnico preliminar norteará o Departamento na contratação de serviços que 
satisfaçam o interesse público e que atendam aos mandamentos e princípios constitucionais e legais. 

 
 

  4.  LEVANTAMENTO DE NECESSIDADES  

4.3. ESPAÇO 
Os leitos carroçáveis (pistas de rolamento) serão aqueles delimitados dentro do espaço urbano do 

Município de Flora Rica. É sabido que as manutenções preventivas e corretivas devem ser realizadas 

para que a segurança do tráfego viário não seja comprometida. Também é de conhecimento que as 

operações “tapa-buracos” são intervenções de menor impacto, sendo um serviço de engenharia de 

baixa complexidade. Os espaços que receberão recapeamento asfáltico já foram objeto da citada 

operação, porém, após o decurso de tempo e com a utilização das vias, ações do tempo (chuvas 

intensas e radiação solar), produtos químicos utilizados pelos moradores que atingem as vias (ex. 

detergentes) e outros fatores, houve a deterioração da cobertura asfáltica, não sendo mais possível a 

manutenção apenas com a operação “tapa-buracos” de algumas vias. 

4.4. LOCALIZAÇÃO 
Para melhor elucidação das necessidades e deterioração de algumas vias do Município, seguem 
algumas imagens: 

 

Rua Tabajara 
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Rua Ver. Quintino Gomes 
 

Rua José Deodato de Souza 
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Rua Maria de Jesus Pereira Senna 

 
 

Rua Vereador Raimundo Antonio de Abreu 
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Rua Prefeito José Mesquita do Rosário 
 

 

Rua Miriam Nardi Vieira 
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  5. REQUISITANTE  

Departamento de Obras e Serviços. 
Responsável: PAULO FERNANDO GOMES. 
Gabinete do Prefeito: 
Responsável: FÁBIO LUIZ FLORENTINO DE FARIA. 

 
  6.  DESCRIÇÃO DO OBJETO  

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de engenharia comum de 
Recapeamento Asfáltico, de acordo com as necessidades do Município, conforme levantamento de 
campo, pelo período de 03 (três) meses e em conformidade com as especificações do Projeto Técnico 
elaborado. 

 
6.2. Descrição Técnica dos serviços. 
Recapeamento asfáltico compostos resumidamente pelos seguintes serviços: 
 Serviços preliminares 
 Limpeza de superfície com varrição de jato de pressão 
 Pintura de ligação com Emulsão RR 1C 
 Transporte de CBUQ 
 Camada de CBUQ 3cm acabado 
 Aplicação de CBUQ com vidro acabadora, rolo de pneu, rolo chapa 
 Mobilização e desmobilização de equipamentos 

 
  7. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

Considerando a natureza do objeto não será realizado levantamento de mercado, uma vez que há 
diversas empresas que executam o objeto a contratar. Sendo assim, será elaborada pelo Departamento 
de Engenharia, a Planilha Orçamentária acompanhada de seu Memorial de Cálculo em que estarão 
discriminados os valores unitários estimados de todos os materiais e serviços que serão aplicados na 
contratação. 
Salienta-se que a referência em planilha orçamentária baseada na tabela CDHU 194 supre a pesquisa 
de preços de mercado, conforme Decreto Federal 7.983 de 08 de abril de 2013 e publicação 
“Orientações para elaboração de planilhas orçamentárias públicas – TCU”. 

  8.  ESTIMATIVA DE QUANTIDADES  

A estimativa da quantidade baseia-se nos projetos, computando-se o leito carroçável e acostamento. 

Devido ao alto nível de deterioração do revestimento asfáltico existente e a varredura local nas ruas 

do Município, o levantamento total é de uma extensão de 13.759,36 m², 

8.1. Demanda prevista em relação à necessidade. 
As quantidades informadas neste Estudo Técnico serão suficientes para atender A Municipalidade 
pelo período de 03 meses, podendo ser prorrogado por igual período, tomando como parâmetro básico 
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os quantitativos estimados em exercícios anteriores, combinado com o histórico da demanda gerada 
em períodos chuvosos. 

  9.  IMPACTO AMBIENTAL  

O recapeamento asfáltico impacta ambientalmente, seja durante o processo de execução quanto a 
longo prazo. Dentre esses, incluem-se: 

9.9. Uso de Recursos Naturais: 
Materiais Asfálticos: A produção de asfalto envolve a extração de petróleo e o processamento de 
outros materiais, o que consome recursos naturais não renováveis. 
Agregados Minerais: A produção de agregados para a mistura asfáltica pode resultar na extração de 
areia, cascalho e outros minerais, causando impactos nas áreas de extração. 

9.10. Consumo de Energia: 
Produção e Transporte: A fabricação do asfalto e o transporte de materiais consomem energia, 
contribuindo para as emissões de gases de efeito estufa. 

9.11. Emissões Atmosféricas: 
Durante a Aplicação: O processo de aplicação do asfalto pode liberar emissões atmosféricas, 
incluindo poluentes atmosféricos, como compostos orgânicos voláteis (COVs) e óxidos de nitrogênio 
(NOx). 

9.12. Resíduos e Materiais Descartados: 
Materiais Antigos: O recapeamento muitas vezes envolve a remoção do asfalto antigo. O descarte 
inadequado desses materiais pode resultar em impactos ambientais negativos, como a ocupação de 
aterros sanitários. 

9.13. Alterações Locais: 
Impactos no Solo e Vegetação: A execução do recapeamento pode perturbar o solo e afetar a 
vegetação local. Isso pode levar à erosão do solo e à perda de habitats naturais. 

9.14. Água e Drenagem: 
Escoamento de Águas Pluviais: As superfícies asfálticas podem alterar os padrões de escoamento de 
águas pluviais, aumentando o risco de enchentes e impactando os corpos d'água locais. 
Ruído e Perturbação para a Comunidade: 

9.15. Poluição Sonora 
O recapeamento asfáltico pode gerar poluição sonora, causando desconforto para os residentes e fauna 
circundante. 

9.16. Manutenção Contínua: 
Impacto a Longo Prazo: A necessidade contínua de recapeamento e manutenção asfáltica pode 
resultar em impactos ambientais cumulativos ao longo do tempo. 

Para mitigar esses impactos, a Municipalidade buscará adotar práticas mais sustentáveis, como o uso 
de misturas asfálticas recicladas, implementação de técnicas de drenagem sustentável e o 
gerenciamento adequado dos resíduos gerados durante o processo. As estratégias de planejamento 
urbano, a busca por alternativas de transporte e redução de dependência de veículos motorizados são 
caminhos que podem ser tomados que contribuirão para uma abordagem mais sustentável em relação 
à infraestrutura viária. 
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  10. MATRIZ DE RISCOS
  

10.4. Descrição do Risco: solicitar quantidade inadequada 
Risco: Baixo 
Ação de Prevenção: Levantamento das necessidades em cada situação de contratação, 
juntamente com elaboração de projeto específico, planilha orçamentária adequada à 
contratação a fim de estabelecer e justificar claramente as quantidades e demandas. 
Ação de Contingência: Aperfeiçoar controles internos. 

10.5. Descrição do Risco: defasagem de preços de mercado. 
Risco: Alto 
Ação de Prevenção: por tratar-se de materiais oriundos de petróleo, as oscilações de preços 
podem mostrar-se constantes neste mercado. Portanto deverá ser realizada atualização das 
pesquisas de preços médios para que os valores estabelecidos inicialmente não apresentem 
defasagem com os encontrados no mercado, resguardados o direito ao reequilíbrio econômico-
financeiro das contratações. 

10.6. Descrição do Risco: serviço entregue com defeito, falha ou imperfeição. 
Risco: Médio 
Ação de Prevenção: Fiscalização contínua e por etapas para acompanhamento dos serviços 
Ação de Contingência: Notificar a empresa exigindo substituição imediata, averiguar 
possíveis casos de inexecução. 
Inspeção da qualidade do serviço, será feita pelo fiscal, designado no contrato, em caso de 
imperfeições, ou má qualidade, o trecho reprovado deverá passar por reparo, conforme 
apontado. 

  11. AVALIAÇÃO FINANCEIRA
  

 

Os serviços, objeto dessa contratação serão executados com recursos próprios, em 
conformidade com a viabilidade financeira aprovada pelo Departamento de Contabilidade. 
Para a execução dos serviços de recapeamento, foram alocados os recursos orçamentários para 
o exercício de 2024 no valor de R$ 868.988,68 (Oitocentos e sessenta e oito mil, novecentos 
e oitenta e oito reais e sessenta e oito centavos), sendo destes, R$ 350.000,00 (Trezentos e 
cinquenta mil reais) de Recursos Estaduais, e R$ 518.988,68 (Quinhentos e dezoito mil, 
novecentos e oitenta e oito reais e sessenta e oito centavos) de Recursos Próprios. 

  12. JURÍDICO E REGULATÓRIO
  

Lei Federal 14133/2021: Seção V, Capítulo X. Decreto Municipal 09/2024 e 10/2024. 
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  13. RECOMENDAÇÕES
  

A Administração Pública Municipal e sua empresa pública não possuem capacidade técnica, 

maquinários e mão-de-obra suficientes para a execução dos serviços objetivados nesse Estudo 

Técnico Preliminar. Com isso, faz-se necessária a contratação de empresa especializada para 

a execução do recapeamento asfáltico. 
 

  14. CONCLUSÃO
  

 

Com a elaboração do presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a necessidade 

pública, viabilidade técnica e financeira, interesse público se adequam à formalização de 

contratação de empresa especializada para a execução do objeto do presente estudo. 

 

 
 
  


